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Resumo 

O presente estudo teve como objetivo analisar os 

desafios e as estratégias relacionados à inclusão 

social, educacional e profissional de pessoas 

autistas sob a perspectiva da neurodiversidade, 

considerando as barreiras que interferem na 

participação, na aprendizagem, na autonomia e na 

 Abstract 

The objective of this study was to analyze the 

challenges and strategies related to the social, 

educational, and professional inclusion of people 

with autism from the perspective of 

neurodiversity, taking into account the barriers 

that interfere with their participation, learning, 
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inserção no mercado de trabalho. 

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de 

abordagem qualitativa, de caráter descritivo e 

fundamentada em revisão bibliográfica da 

literatura, realizada a partir da análise de 

produções científicas publicadas entre 2018 e 

2025 acerca do Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), neurodiversidade, acessibilidade e 

processos inclusivos nos diferentes espaços 

sociais. Os resultados evidenciaram que, apesar 

dos avanços relacionados ao reconhecimento dos 

direitos das pessoas autistas e à ampliação das 

discussões sobre neurodiversidade, persistem 

barreiras atitudinais, comunicacionais, 

pedagógicas, institucionais e organizacionais que 

dificultam a efetivação da inclusão. No contexto 

educacional, destacaram-se a necessidade de 

formação continuada dos profissionais, 

flexibilização das práticas pedagógicas, 

acessibilidade e oferta de suportes 

individualizados; no âmbito profissional, foram 

identificados desafios relacionados aos processos 

de recrutamento, adaptação ao ambiente laboral, 

comunicação organizacional, permanência e 

desenvolvimento na carreira; enquanto, na 

dimensão social, o estigma, o preconceito e a 

desinformação permanecem como fatores que 

restringem a participação e o pertencimento. 

 

Palavras-chave: Autismo. Neurodiversidade. 

Inclusão Social. Inclusão Educacional. Inclusão 

Profissional. 

autonomy, and entry into the labor market. 

Methodologically, this is a qualitative, 

descriptive study grounded in a literature review, 

based on the analysis of scientific publications 

from 2018 to 2025 on Autism Spectrum Disorder 

(ASD), neurodiversity, accessibility, and 

inclusive processes in various social settings. 

The results showed that, despite advances in the 

recognition of the rights of autistic people and 

the broadening of discussions on neurodiversity, 

attitudinal, communicational, pedagogical, 

institutional, and organizational barriers persist, 

hindering the effective implementation of 

inclusion. In the educational context, the need for 

continuing professional development, more 

flexible teaching practices, accessibility, and the 

provision of individualized support stood out; in 

the professional sphere, challenges were 

identified related to recruitment processes, 

adaptation to the workplace, organizational 

communication, retention, and career 

development; while, in the social dimension, 

stigma, prejudice, and misinformation remain 

factors that limit participation and a sense of 

belonging. 

 

Keywords: Autism. Neurodiversity. Social 

Inclusion. Educational Inclusion. Workplace 

Inclusion. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa aborda a temática do autismo e da neurodiversidade, 

delimitando-se à investigação dos desafios e das estratégias relacionados à inclusão 

social, educacional e profissional de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

O estudo concentra-se nas diferentes dimensões que envolvem a participação da pessoa 

autista na sociedade, considerando especialmente os processos de inclusão nos espaços 

de convivência social, nas instituições de ensino e no mercado de trabalho. Para fins de 

delimitação temporal, são consideradas produções científicas publicadas entre 2018 e 

2025, período estabelecido com a finalidade de reunir discussões contemporâneas acerca 

da neurodiversidade, da acessibilidade e das práticas inclusivas direcionadas às pessoas 

autistas. 
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A compreensão contemporânea da neurodiversidade tem contribuído para ampliar 

as discussões sobre as diferentes formas de funcionamento neurológico e sobre a 

necessidade de reconhecimento das particularidades individuais. Nesse contexto, o 

autismo envolve características diversas relacionadas, entre outros aspectos, à 

comunicação, à interação social, aos padrões comportamentais e ao processamento de 

estímulos, apresentando manifestações e necessidades de suporte heterogêneas. A 

inclusão, portanto, não se restringe à inserção física da pessoa autista em determinado 

ambiente, mas envolve a criação de condições que possibilitem participação, 

aprendizagem, desenvolvimento, autonomia e pertencimento. No âmbito educacional, 

isso pressupõe práticas pedagógicas acessíveis e adequadas às diferentes necessidades; 

na dimensão social, envolve enfrentamento do preconceito e das barreiras atitudinais; 

enquanto, no contexto profissional, requer oportunidades de acesso, adaptações razoáveis 

e condições que favoreçam a permanência e o desenvolvimento no trabalho. 

Embora tenham ocorrido avanços no reconhecimento dos direitos das pessoas 

autistas e na ampliação das discussões sobre inclusão, ainda são identificadas barreiras 

capazes de restringir sua participação plena nos diferentes espaços sociais. O 

desconhecimento sobre o TEA, os estigmas, as práticas discriminatórias, a inadequação 

dos ambientes, as limitações de acessibilidade, a insuficiência de suporte especializado e 

o despreparo de instituições e profissionais podem dificultar a efetivação dos processos 

inclusivos. Essas dificuldades assumem características distintas conforme o contexto, 

podendo afetar a trajetória educacional, as relações sociais, a autonomia e a inserção 

profissional das pessoas autistas. Diante dessa problemática, estabelece-se como questão 

norteadora: quais são os principais desafios enfrentados pelas pessoas autistas nos 

processos de inclusão social, educacional e profissional e quais estratégias podem 

contribuir para ampliar sua participação e inclusão nesses diferentes contextos? 

O estudo possui como objetivo geral analisar os desafios e as estratégias 

relacionados à inclusão social, educacional e profissional de pessoas autistas sob a 

perspectiva da neurodiversidade. Como objetivos específicos, busca-se identificar as 

principais barreiras enfrentadas pelas pessoas autistas nos diferentes espaços sociais; 

compreender os desafios associados à inclusão e à permanência no contexto educacional; 

analisar os fatores que interferem no acesso e na participação das pessoas autistas no 

mercado de trabalho; investigar estratégias de acessibilidade e inclusão aplicáveis aos 

diferentes contextos; e discutir a contribuição da perspectiva da neurodiversidade para o 
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reconhecimento das particularidades, potencialidades, necessidades de suporte e direitos 

das pessoas autistas. 

A realização desta pesquisa justifica-se pela relevância social, educacional e 

científica de aprofundar a compreensão sobre os fatores que favorecem ou dificultam a 

inclusão das pessoas autistas. Apesar da ampliação do debate sobre neurodiversidade e 

direitos das pessoas com deficiência, a existência de barreiras nos ambientes 

educacionais, profissionais e sociais evidencia a necessidade de investigar estratégias 

capazes de transformar o reconhecimento formal da inclusão em condições concretas de 

participação. Nesse sentido, o estudo mostra-se relevante por sistematizar conhecimentos 

que podem contribuir para a atuação de educadores, gestores, profissionais da saúde, 

empregadores, familiares e demais agentes envolvidos nos processos inclusivos, além de 

favorecer reflexões sobre práticas institucionais e sociais que respeitem as diferenças e 

promovam acessibilidade, autonomia, pertencimento e igualdade de oportunidades. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Autismo e neurodiversidade: inclusão social, reconhecimento das diferenças e 

enfrentamento das barreiras 

 

A compreensão do autismo no âmbito da neurodiversidade representa uma 

transformação relevante na maneira como as diferenças neurológicas são interpretadas 

socialmente. Em lugar de restringir a discussão às limitações individuais, essa perspectiva 

amplia o olhar para as relações estabelecidas entre características pessoais e condições 

ambientais, culturais e institucionais. Araujo, Silva e Zanon (2023) destacam que a 

discussão sobre neurodiversidade possibilita problematizar estigmas historicamente 

associados ao autismo e reconhecer diferentes modos de funcionamento humano. Tal 

compreensão não significa desconsiderar necessidades específicas de suporte, mas 

reconhecer que dificuldades vivenciadas pelas pessoas autistas também podem resultar 

da ausência de acessibilidade e da inadequação dos contextos sociais às diferenças 

individuais. 

Sob essa perspectiva, a inclusão social não pode ser reduzida à presença da pessoa 

autista em espaços coletivos, uma vez que estar fisicamente inserido não significa 

necessariamente participar em condições equitativas. A inclusão efetiva pressupõe 



5              Lucas Henrique Rodrigues Melo & Ítalo Áquila Martins Macedo & Patrícia Otávia Amorim Santa Roza & Lucas Alves de Oliveira Lima & Lucas Schiavao 
& Lauriston de Araújo Carvalho & Nilton Cezar Rodrigues Menezes & Antonio Pabllo Nunes de Sousa & Raphael Pinto dos Santos   

 

Veredas do Direito, v.23, e238531 – 2026 

 

possibilidades concretas de comunicação, interação, escolha, autonomia e pertencimento. 

Determinadas características dos ambientes podem criar obstáculos desnecessários, 

especialmente quando predominam expectativas rígidas acerca de comportamento, 

comunicação e sociabilidade. Desse modo, ampliar a participação social requer 

transformações que alcancem tanto a estrutura dos espaços quanto as atitudes das pessoas 

que os compõem (Araujo; Silva; Zanon, 2023). 

O estigma constitui uma das barreiras relevantes nesse processo, pois concepções 

estereotipadas podem reduzir a pessoa autista ao diagnóstico e desconsiderar sua 

individualidade. Conforme discutem Araujo, Silva e Zanon (2023), a associação 

automática do autismo a determinadas características generalizadas contribui para a 

reprodução de expectativas sociais que nem sempre correspondem à diversidade existente 

dentro do espectro. Pessoas autistas apresentam diferentes habilidades, interesses, formas 

de comunicação e necessidades de apoio, razão pela qual abordagens homogêneas tendem 

a ser insuficientes. Reconhecer essa heterogeneidade constitui um passo importante para 

substituir generalizações por respostas individualizadas. 

Nesse cenário, as barreiras atitudinais assumem importância particular porque 

podem aparecer de maneira explícita ou sutil nas relações cotidianas. Comentários 

depreciativos, infantilização, descrédito das capacidades individuais e exclusão de 

atividades coletivas são exemplos de comportamentos que comprometem a participação. 

Em outros casos, a discriminação manifesta-se pela ausência de oportunidades ou pela 

imposição de padrões de interação incompatíveis com determinadas características da 

pessoa autista. A construção de uma sociedade inclusiva, portanto, depende da superação 

de práticas que transformam diferenças em critérios de inferiorização ou exclusão 

(Martins; Nogueira; Oliveira, 2023). 

Para além das atitudes individuais, a acessibilidade deve ser compreendida como 

elemento estruturante da inclusão. Ambientes com excesso de estímulos, comunicação 

pouco objetiva, ausência de previsibilidade e inexistência de recursos adaptados podem 

produzir dificuldades que seriam reduzidas mediante alterações relativamente simples. A 

experiência desenvolvida por Alves e Hostins (2025), embora direcionada ao contexto 

universitário, evidencia a importância da construção de soluções acessíveis considerando 

a participação dos próprios indivíduos que utilizarão os recursos. Essa lógica pode ser 

ampliada para diferentes contextos sociais, valorizando estratégias elaboradas a partir das 

necessidades efetivamente manifestadas pelas pessoas autistas. 
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Outro aspecto essencial envolve a participação da própria pessoa autista nas 

decisões relacionadas à inclusão. Políticas, programas e intervenções formulados 

exclusivamente a partir da perspectiva de terceiros podem não contemplar 

adequadamente experiências, prioridades e necessidades individuais. Ao incorporar a 

escuta e a participação das pessoas autistas, torna-se possível desenvolver medidas mais 

compatíveis com as situações enfrentadas no cotidiano. A valorização do protagonismo 

também contribui para deslocar a pessoa autista da condição de receptora passiva de 

cuidados para a posição de sujeito participante das decisões que afetam sua trajetória 

(Araujo; Silva; Zanon, 2023). 

No campo das relações interpessoais, a diversidade comunicacional demanda 

especial atenção. Nem todas as pessoas autistas expressam sentimentos, interesses ou 

necessidades segundo os padrões socialmente esperados, circunstância que pode produzir 

interpretações equivocadas. Dificuldades surgem quando apenas um modelo de 

comunicação é considerado adequado e todas as demais formas são percebidas como 

insuficientes. Nesse sentido, favorecer interações inclusivas pressupõe flexibilidade, 

respeito aos diferentes tempos de resposta e utilização de recursos alternativos quando 

necessários. A inclusão social depende, assim, não somente da adaptação da pessoa ao 

ambiente, mas também da capacidade do ambiente de acolher diferentes formas de 

comunicação. 

As experiências educacionais exercem influência significativa sobre a 

participação social ao longo da vida. Camargo et al. (2020) evidenciam que desafios 

encontrados durante a escolarização ultrapassam questões estritamente pedagógicas e 

alcançam dimensões relacionadas à interação, ao acolhimento e à preparação dos 

profissionais. Quando o ambiente escolar promove experiências positivas de convivência, 

respeito às diferenças e participação coletiva, contribui para o desenvolvimento de 

relações sociais mais inclusivas. Em sentido contrário, situações recorrentes de 

isolamento ou exclusão podem repercutir negativamente sobre a trajetória acadêmica e 

social do estudante autista. 

A transição entre diferentes etapas da vida também revela a necessidade de 

compreender a inclusão como processo contínuo. Durante muito tempo, grande parcela 

das discussões sobre autismo concentrou-se na infância, enquanto experiências 

relacionadas à juventude e à vida adulta receberam menor visibilidade. Contudo, 

demandas de inclusão permanecem presentes no ensino superior, no trabalho, na 
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convivência comunitária e em outros espaços. As vivências relatadas por estudantes 

autistas no ensino superior demonstram que acesso e permanência constituem dimensões 

distintas, sendo necessário desenvolver condições que sustentem efetivamente a 

participação depois do ingresso institucional (Silva; Givigi; Camargo, 2024). 

Além disso, a autonomia deve ser compreendida de maneira compatível com a 

heterogeneidade do espectro. Ser autônomo não significa necessariamente realizar todas 

as atividades sem qualquer apoio, mas possuir oportunidades de exercer escolhas e 

participar das decisões relacionadas à própria vida. Redes de suporte adequadas podem 

favorecer essa autonomia ao invés de anulá-la, desde que sejam estruturadas com respeito 

à individualidade. Dessa forma, apoio e independência não devem ser interpretados como 

conceitos necessariamente opostos, pois determinados recursos podem justamente 

ampliar as possibilidades de participação da pessoa autista. 

No âmbito familiar, as relações estabelecidas podem contribuir decisivamente 

para o desenvolvimento da participação social, especialmente quando incentivam 

escolhas, comunicação e construção progressiva de independência. Entretanto, as famílias 

também necessitam de informações e suporte para compreender as particularidades 

relacionadas ao autismo sem adotar perspectivas exclusivamente limitantes. O acesso a 

conhecimentos qualificados pode favorecer expectativas mais equilibradas e auxiliar na 

identificação das potencialidades individuais. Essa dimensão torna-se especialmente 

relevante quando se considera que processos de inclusão atravessam diferentes espaços e 

dependem da articulação entre redes familiares, educacionais, sociais e profissionais. 

Paralelamente, a informação pública desempenha papel relevante no 

enfrentamento do preconceito. A circulação de representações simplificadas sobre o 

autismo pode consolidar imagens estereotipadas e produzir expectativas inadequadas. A 

diversidade existente entre pessoas autistas torna insuficiente qualquer representação 

única do espectro, sendo necessário reconhecer diferentes trajetórias e níveis de 

necessidade de suporte. Nesse contexto, a discussão proposta por Araujo, Silva e Zanon 

(2023) reforça a importância de relacionar neurodiversidade, estigma e inclusão, 

evidenciando que as concepções sociais acerca do autismo interferem concretamente nas 

oportunidades de participação. 

Também merece destaque a intersetorialidade das ações destinadas à inclusão. 

Educação, saúde, assistência social e trabalho não constituem dimensões isoladas na 

trajetória de uma pessoa, razão pela qual respostas fragmentadas podem apresentar 
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alcance limitado. Uma pessoa autista pode necessitar, em diferentes momentos, de apoio 

educacional, orientação profissional, recursos de acessibilidade ou acompanhamento 

especializado. A articulação entre esses setores favorece continuidade das ações e reduz 

situações em que indivíduos e famílias precisam reconstruir suas redes de suporte a cada 

mudança de contexto. 

No plano institucional, políticas inclusivas somente alcançam resultados 

consistentes quando acompanhadas de práticas concretas. A existência de normas ou 

diretrizes constitui elemento importante, porém insuficiente quando os profissionais 

responsáveis por implementá-las não dispõem de formação, recursos ou condições 

organizacionais adequadas. Martins, Nogueira e Oliveira (2023), ao abordarem desafios 

da inclusão social no mercado de trabalho, demonstram como o reconhecimento jurídico 

de direitos precisa ser acompanhado por transformações nas práticas institucionais. Essa 

constatação também pode ser aplicada a outros espaços sociais nos quais a inclusão 

formal não necessariamente corresponde à participação efetiva. 

Por sua vez, a convivência com as diferenças pode favorecer mudanças culturais 

capazes de ultrapassar intervenções dirigidas exclusivamente às pessoas autistas. 

Ambientes inclusivos tendem a beneficiar diferentes indivíduos ao promover 

comunicação mais clara, flexibilidade organizacional e respeito às particularidades. 

Nessa lógica, acessibilidade deixa de ser percebida como concessão destinada a um grupo 

específico e passa a integrar princípios de organização dos espaços sociais. A construção 

dessas condições contribui para reduzir a necessidade de adaptações posteriores e 

favorece práticas preventivamente mais inclusivas. 

Importa considerar, ainda, que as experiências de exclusão não ocorrem de forma 

uniforme. Características pessoais, condições socioeconômicas, disponibilidade de 

serviços, contexto familiar e oportunidades educacionais podem produzir trajetórias 

bastante distintas entre pessoas autistas. Por isso, estratégias inclusivas precisam evitar 

soluções universais e considerar as necessidades concretas apresentadas em cada 

situação. A heterogeneidade identificada no espectro exige respostas igualmente 

diversificadas, fundamentadas na avaliação contextual e na participação dos sujeitos 

envolvidos. 

A mudança de perspectiva proporcionada pela neurodiversidade também favorece 

maior atenção às potencialidades. Isso não implica romantizar o autismo nem ignorar 

dificuldades que podem demandar suporte significativo, mas evitar que limitações sejam 
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tomadas como única referência para definir possibilidades futuras. No âmbito acadêmico, 

por exemplo, Pisetta e Marques (2025) evidenciam a importância de discutir inclusão 

universitária considerando condições de participação e permanência. O reconhecimento 

de competências, interesses e capacidades pode contribuir para que expectativas sociais 

e institucionais não sejam estabelecidas exclusivamente com base no diagnóstico. 

Assim, a inclusão social das pessoas autistas deve ser compreendida como 

processo multidimensional que envolve reconhecimento, acessibilidade, participação, 

combate ao estigma e transformação institucional. A perspectiva da neurodiversidade 

amplia esse debate ao evidenciar que diferenças neurológicas integram a diversidade 

humana e não eliminam a existência de necessidades específicas de suporte. Construir 

espaços socialmente inclusivos demanda, portanto, conciliar reconhecimento das 

singularidades, garantia de direitos e disponibilização de recursos capazes de reduzir 

barreiras. Nesse processo, a educação constitui uma das dimensões fundamentais, pois é 

nos espaços formativos que muitas experiências de participação, pertencimento e 

desenvolvimento são construídas. 

 

2.2 Inclusão educacional de estudantes autistas: acesso, permanência, aprendizagem 

e práticas pedagógicas 

 

A inclusão educacional de estudantes autistas envolve um conjunto de condições 

que ultrapassa a garantia de matrícula no ensino regular. O ingresso representa apenas 

uma etapa de um processo que precisa assegurar participação, aprendizagem, interação e 

desenvolvimento ao longo da trajetória acadêmica. Camargo et al. (2020) identificam 

desafios relacionados à escolarização de crianças autistas em contextos inclusivos e 

ressaltam a relevância da formação continuada dos professores. Dessa maneira, uma 

escola inclusiva precisa estruturar práticas que reconheçam as características individuais 

dos estudantes e promovam oportunidades efetivas de envolvimento nas atividades 

pedagógicas e sociais. 

Historicamente, parte das dificuldades relacionadas à inclusão escolar decorre da 

tentativa de enquadrar estudantes diversos em modelos pedagógicos excessivamente 

uniformes. Quando conteúdos, avaliações, comunicação e organização das atividades 

admitem poucas possibilidades de flexibilização, características individuais podem 

transformar-se em obstáculos à aprendizagem. Souza e Dias (2025) demonstram que a 
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inclusão escolar de estudantes autistas permanece como objeto de investigação em 

diferentes áreas, evidenciando a complexidade das relações entre necessidades 

individuais, condições institucionais e práticas educacionais. Nesse sentido, flexibilizar 

estratégias não significa reduzir objetivos educacionais, mas diversificar caminhos para 

alcançá-los. 

A formação docente constitui um dos componentes centrais desse processo. 

Professores podem reconhecer a importância da inclusão e, simultaneamente, encontrar 

dificuldades para selecionar estratégias adequadas diante de situações específicas. 

Camargo et al. (2020) apontam a formação continuada como elemento relevante para 

responder aos desafios presentes na escolarização de estudantes autistas. O conhecimento 

sobre características do espectro, possibilidades de adaptação, comunicação e 

organização pedagógica pode proporcionar maior segurança profissional, evitando tanto 

práticas excludentes quanto intervenções fundamentadas exclusivamente em concepções 

generalizadas sobre o diagnóstico. 

Dentro da sala de aula, planejamento flexível e observação individualizada 

assumem particular importância. Estratégias que funcionam adequadamente para 

determinado estudante podem não produzir os mesmos resultados para outro, ainda que 

ambos possuam o mesmo diagnóstico. A heterogeneidade do TEA exige que o 

planejamento considere habilidades, interesses, formas de comunicação, necessidades 

sensoriais e níveis de suporte. Assim, o professor precisa dispor de possibilidades 

metodológicas diversificadas, selecionando recursos de acordo com objetivos 

pedagógicos e características observadas no processo de aprendizagem (Santos; Leite, 

2025). 

Outro elemento relevante corresponde à organização dos estímulos presentes no 

ambiente escolar. Ruídos intensos, iluminação, movimentação constante e mudanças 

inesperadas na rotina podem interferir na participação de alguns estudantes autistas. A 

realização de ajustes ambientais, quando necessários, pode favorecer concentração, 

segurança e disponibilidade para as atividades. Tais adaptações devem ser orientadas 

pelas necessidades concretas do estudante, evitando a pressuposição de que todas as 

pessoas autistas apresentam as mesmas sensibilidades. Uma abordagem individualizada 

contribui para equilibrar participação coletiva e oferta dos suportes necessários. 

Quanto à comunicação pedagógica, instruções claras, organização das etapas das 

tarefas e utilização de diferentes recursos podem ampliar a compreensão e a participação. 
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Em determinadas situações, apoios visuais, antecipação das atividades e estruturação de 

rotinas favorecem previsibilidade e organização. Entretanto, esses recursos precisam ser 

empregados de forma funcional e não automática, considerando a resposta individual de 

cada estudante. A concepção de inclusão discutida por Paoli e Machado (2024) reforça a 

necessidade de analisar criticamente como práticas educacionais são estruturadas para 

estudantes no espectro autista. 

A interação com os colegas representa igualmente uma dimensão essencial da 

experiência escolar. A participação em atividades coletivas pode favorecer vínculos, 

aprendizagem compartilhada e sentimento de pertencimento, desde que não seja 

convertida em exigência de adequação a padrões rígidos de sociabilidade. Práticas 

inclusivas precisam criar oportunidades de convivência respeitando limites, preferências 

e diferentes formas de participação. Nesse contexto, trabalhar a diversidade com toda a 

comunidade escolar pode contribuir para prevenir situações de isolamento, preconceito e 

rejeição. 

As estratégias pedagógicas inclusivas também exigem atenção aos processos 

avaliativos. Avaliações exclusivamente padronizadas podem não demonstrar 

adequadamente conhecimentos e habilidades de determinados estudantes, sobretudo 

quando características comunicacionais ou sensoriais interferem na forma de realização 

das tarefas. A flexibilização dos meios de avaliação, preservando-se os objetivos de 

aprendizagem, pode proporcionar condições mais equitativas de demonstração do 

conhecimento. Santos e Leite (2025) reforçam, em sua discussão sobre inclusão no ensino 

regular, a necessidade de considerar as particularidades presentes na experiência 

educacional do aluno autista. 

Nesse percurso, a parceria entre família e escola pode oferecer informações 

relevantes para compreender necessidades, estratégias já utilizadas e mudanças 

observadas no desenvolvimento do estudante. A comunicação entre esses atores, contudo, 

deve preservar as atribuições de cada espaço e evitar a transferência integral da 

responsabilidade pedagógica para a família. Quando existe diálogo sistemático, torna-se 

mais viável identificar fatores que favorecem ou dificultam a participação e construir 

respostas coerentes entre os diferentes ambientes frequentados pelo estudante. 

À medida que o aluno avança na escolarização, novas demandas podem surgir. 

Mudanças de professores, aumento da complexidade curricular, maior autonomia 

esperada e transformações nas relações sociais exigem acompanhamento contínuo. Por 
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essa razão, estratégias inclusivas não devem permanecer estáticas ao longo de toda a 

trajetória. O suporte oferecido precisa ser periodicamente reavaliado, ampliado ou 

reduzido conforme necessidades e desenvolvimento individual, garantindo que a inclusão 

acompanhe as transformações próprias de cada etapa educacional. 

No ensino superior, essas questões assumem configurações específicas. Aguilar e 

Rauli (2020) chamam atenção para a invisibilidade das pessoas com TEA nesse nível 

educacional, demonstrando que a presença de estudantes autistas nas universidades exige 

respostas institucionais que ultrapassem o ingresso. Dificuldades podem estar 

relacionadas à organização acadêmica, comunicação com docentes, atividades coletivas, 

avaliações e acesso aos serviços de apoio. Consequentemente, políticas de permanência 

precisam reconhecer que a democratização do ensino superior também envolve condições 

para que estudantes com diferentes perfis possam concluir sua formação. 

As vivências universitárias analisadas por Silva, Givigi e Camargo (2024) 

reforçam a relação entre acesso, permanência e inclusão. O ingresso em uma instituição 

não elimina barreiras que podem emergir durante o percurso acadêmico, especialmente 

em ambientes caracterizados por maior autonomia e menor acompanhamento 

individualizado. A construção de redes de apoio, disponibilização de informações 

acessíveis e sensibilização dos profissionais pode reduzir dificuldades e evitar que 

estudantes precisem enfrentar isoladamente obstáculos institucionais. 

Tecnologias digitais podem igualmente desempenhar papel relevante quando 

desenvolvidas e utilizadas de maneira acessível. Alves e Hostins (2025) abordam o design 

participativo de tecnologia digital voltada à inclusão de acadêmicos autistas, ressaltando 

uma dimensão particularmente importante: a participação dos usuários no 

desenvolvimento das soluções. Recursos tecnológicos tornam-se mais adequados quando 

respondem a necessidades reais e não apenas a pressupostos formulados por terceiros. 

Dessa forma, tecnologia e acessibilidade podem atuar conjuntamente na ampliação da 

autonomia acadêmica. 

Em áreas específicas do currículo, a inclusão também demanda reflexão sobre 

metodologias de ensino. Paoli e Machado (2024), ao examinarem pesquisas em ensino de 

ciências envolvendo estudantes no espectro autista, problematizam as concepções de 

inclusão presentes nesse campo. Essa discussão demonstra que não basta inserir o 

estudante em uma atividade previamente estruturada; é necessário avaliar se as condições 

oferecidas possibilitam aprendizagem, participação e desenvolvimento. A qualidade da 
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inclusão depende, portanto, da maneira como as práticas pedagógicas incorporam a 

diversidade desde seu planejamento. 

Além da atuação docente, gestores escolares e universitários possuem 

responsabilidade na construção de ambientes inclusivos. Acessibilidade não pode 

depender exclusivamente da iniciativa individual de um professor, pois envolve políticas 

institucionais, formação de equipes, recursos, fluxos de atendimento e mecanismos de 

acompanhamento. Quando a inclusão é incorporada ao planejamento institucional, há 

maior possibilidade de continuidade das práticas mesmo diante de mudanças nas equipes. 

Essa perspectiva contribui para superar ações isoladas e estabelecer uma cultura 

organizacional comprometida com a diversidade. 

Convém observar que o suporte educacional não deve ser confundido com 

redução indiscriminada das expectativas acadêmicas. Reconhecer necessidades 

específicas significa criar condições adequadas para que o estudante demonstre suas 

capacidades, e não pressupor antecipadamente que ele seja incapaz de atingir 

determinados objetivos. A perspectiva da neurodiversidade contribui para essa mudança 

ao deslocar a atenção exclusiva das limitações para a relação entre características 

individuais e barreiras ambientais (Araujo; Silva; Zanon, 2023). Tal abordagem favorece 

práticas que combinam expectativas de aprendizagem com suportes individualizados. 

Quando a experiência educacional é construída com acessibilidade e 

pertencimento, seus efeitos podem alcançar outras dimensões da vida. A escola e a 

universidade constituem espaços de desenvolvimento de conhecimentos, relações, 

autonomia e competências que posteriormente podem influenciar a participação social e 

profissional. Por esse motivo, dificuldades acumuladas durante a escolarização podem 

repercutir nas oportunidades futuras, enquanto experiências inclusivas podem ampliar 

possibilidades de continuidade acadêmica e inserção laboral. 

Em síntese, a inclusão educacional de estudantes autistas exige articulação entre 

formação docente, planejamento flexível, acessibilidade, participação, recursos 

institucionais e acompanhamento contínuo. As pesquisas de Camargo et al. (2020), 

Aguilar e Rauli (2020), Silva, Givigi e Camargo (2024), Paoli e Machado (2024), Pisetta 

e Marques (2025) e Souza e Dias (2025) demonstram que acesso e inclusão não são 

conceitos equivalentes. A efetividade do processo depende da capacidade das instituições 

de transformar práticas e ambientes para assegurar aprendizagem e participação. Essa 

trajetória educacional, por sua vez, estabelece relações importantes com o ingresso na 
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vida profissional, etapa na qual novas barreiras e demandas de acessibilidade podem 

emergir. 

 

2.3 Inclusão profissional de pessoas autistas: acesso ao mercado de trabalho, 

permanência e valorização das competências 

 

A inserção profissional constitui dimensão relevante da participação social e da 

autonomia de pessoas autistas, mas permanece marcada por obstáculos que podem surgir 

antes mesmo da contratação. Processos seletivos estruturados segundo padrões rígidos de 

comunicação, interação e comportamento podem favorecer determinados perfis e 

dificultar a demonstração de competências por candidatos neurodivergentes. Bidart e 

Santos (2022), ao analisarem a percepção de pessoas autistas acerca de suas competências 

profissionais, contribuem para deslocar o debate da visão exclusivamente empresarial 

para a experiência dos próprios trabalhadores. Essa perspectiva é indispensável para 

compreender como práticas organizacionais podem facilitar ou restringir oportunidades. 

Frequentemente, a exclusão profissional decorre menos da ausência de 

habilidades técnicas do que da incompatibilidade entre os processos organizacionais e 

diferentes formas de interação. Entrevistas tradicionais, por exemplo, costumam valorizar 

respostas rápidas, contato visual e determinados comportamentos sociais que nem sempre 

guardam relação direta com a capacidade de desempenhar as funções do cargo. Nesse 

sentido, procedimentos seletivos mais objetivos e relacionados às atividades efetivamente 

realizadas podem ampliar as possibilidades de avaliação das competências profissionais 

dos candidatos autistas (Carvalho et al., 2023). 

O acesso ao emprego, entretanto, representa apenas a primeira etapa da inclusão 

profissional. Permanecer no trabalho em condições adequadas requer integração, 

acessibilidade e suporte compatíveis com as necessidades individuais. Lino et al. (2022) 

discutem a relação entre TEA e mercado de trabalho, evidenciando a relevância de 

ampliar oportunidades de participação laboral. A contratação que não seja acompanhada 

de condições apropriadas pode resultar em dificuldades de adaptação, conflitos 

comunicacionais e desligamentos que poderiam ser evitados mediante ajustes 

organizacionais. 

Entre os fatores relacionados à permanência, a clareza na comunicação apresenta 

importância significativa. Orientações ambíguas, mudanças não comunicadas e 
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expectativas implícitas podem dificultar a execução de atividades, sobretudo em 

organizações nas quais procedimentos dependem de códigos informais. Estabelecer 

instruções objetivas, definir responsabilidades e tornar os fluxos de trabalho mais 

previsíveis são medidas que podem beneficiar não apenas profissionais autistas, mas as 

equipes de maneira geral. Tais mudanças demonstram que inclusão não exige 

necessariamente intervenções complexas, podendo envolver aperfeiçoamentos na própria 

gestão. 

As condições sensoriais do ambiente de trabalho também precisam ser 

consideradas. Espaços com ruído excessivo, iluminação intensa, circulação constante de 

pessoas ou interrupções frequentes podem gerar dificuldades para determinados 

trabalhadores autistas. Quando compatíveis com a função desempenhada, adaptações 

relacionadas ao espaço físico, ao uso de equipamentos ou à organização das atividades 

podem favorecer desempenho e bem-estar. A definição dessas medidas deve partir do 

diálogo com o trabalhador, uma vez que necessidades sensoriais variam amplamente entre 

indivíduos. 

No que se refere às competências profissionais, Bidart e Santos (2022) ressaltam 

a importância de considerar a percepção das próprias pessoas autistas. Essa abordagem 

evita que organizações construam políticas baseadas exclusivamente em estereótipos 

positivos ou negativos. Embora algumas características sejam frequentemente associadas 

ao autismo no discurso empresarial, não é adequado pressupor que todos os profissionais 

autistas apresentem as mesmas habilidades. Competências devem ser avaliadas 

individualmente, de acordo com formação, experiência, interesses e características de 

cada trabalhador. 

Outro obstáculo recorrente encontra-se nas barreiras atitudinais existentes dentro 

das organizações. Colegas e gestores que possuem pouco conhecimento sobre o autismo 

podem interpretar determinadas características de maneira equivocada, associando 

diferenças comunicacionais a falta de interesse, desrespeito ou ausência de colaboração. 

Martins, Nogueira e Oliveira (2023) discutem desafios relacionados à inclusão social de 

pessoas autistas no mercado de trabalho brasileiro, reforçando que o ingresso profissional 

precisa ser acompanhado por condições que favoreçam integração e respeito. A 

sensibilização das equipes pode contribuir para reduzir interpretações baseadas em 

preconceitos. 
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Nesse contexto, a liderança exerce função estratégica. Gestores capazes de 

estabelecer expectativas claras, oferecer feedback objetivo e reconhecer necessidades 

individuais podem favorecer relações profissionais mais funcionais. Em contrapartida, 

ambientes baseados em comunicação excessivamente implícita ou avaliações 

predominantemente subjetivas podem ampliar dificuldades. Programas de formação 

destinados às lideranças devem, portanto, combinar conhecimentos sobre diversidade 

com orientações práticas para gestão de equipes heterogêneas. 

A revisão realizada por Carvalho et al. (2023) demonstra a relevância crescente 

das discussões sobre inserção de pessoas autistas no mercado de trabalho. Uma questão 

importante consiste em compreender a inclusão como processo organizacional e não 

como responsabilidade exclusiva do trabalhador. Esperar que a pessoa autista modifique 

integralmente sua forma de comunicação e comportamento para corresponder às normas 

informais existentes mantém intactas as barreiras institucionais. Em sentido diferente, 

organizações inclusivas examinam criticamente quais exigências são realmente 

necessárias ao desempenho profissional. 

Também é necessário diferenciar adaptação razoável de privilégio. Medidas 

destinadas a assegurar condições equitativas de trabalho procuram reduzir barreiras que 

poderiam impedir determinado profissional de demonstrar suas competências. Ajustes na 

comunicação, no espaço de trabalho, na organização da rotina ou na maneira de transmitir 

instruções podem ser decisivos para a permanência laboral. A inclusão, nesse sentido, 

fundamenta-se na equidade e no reconhecimento de que trabalhadores diferentes podem 

necessitar de condições distintas para desempenhar adequadamente suas atividades. 

Os processos de integração inicial merecem atenção específica. As primeiras 

semanas em um novo emprego costumam envolver grande quantidade de informações, 

normas institucionais e interações com pessoas desconhecidas. Para trabalhadores 

autistas, um processo de integração estruturado, com apresentação clara das atividades, 

rotinas e referências profissionais, pode reduzir incertezas e facilitar a adaptação. A 

sistematização dessas práticas contribui para que o conhecimento sobre a função não 

dependa exclusivamente de regras informais aprendidas por observação. 

Após o ingresso, oportunidades de desenvolvimento e progressão também 

precisam integrar as políticas inclusivas. Uma organização não se torna efetivamente 

inclusiva apenas por contratar pessoas autistas para funções específicas ou posições de 

menor complexidade. Cardoso e Castilho (2024) abordam a participação das pessoas com 
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TEA no mercado de trabalho, questão que remete à necessidade de analisar não somente 

contratação, mas também possibilidades de desenvolvimento profissional. Capacitação, 

avaliação de desempenho e progressão na carreira devem ser acessíveis e orientadas pelas 

competências efetivamente demonstradas. 

A articulação entre formação educacional e emprego constitui outro ponto 

relevante. Barreiras encontradas na escola e no ensino superior podem repercutir sobre 

qualificações, experiências e oportunidades profissionais posteriores. Por essa razão, 

políticas de inclusão educacional e profissional não deveriam funcionar de maneira 

completamente independente. As discussões de Silva, Givigi e Camargo (2024) sobre 

permanência de estudantes autistas no ensino superior ajudam a compreender que 

trajetórias acadêmicas inclusivas podem representar etapa importante para ampliar 

oportunidades futuras de participação laboral. 

Do ponto de vista das organizações, a construção de políticas de diversidade 

requer mecanismos de acompanhamento. Não basta divulgar compromissos institucionais 

sem avaliar resultados relacionados à contratação, permanência, desenvolvimento e 

percepção dos trabalhadores. Indicadores podem auxiliar na identificação de barreiras 

recorrentes e na revisão de práticas pouco efetivas. Ao mesmo tempo, avaliações 

qualitativas são relevantes para captar experiências que números isolados não conseguem 

representar, especialmente em grupos internamente heterogêneos. 

Garbin et al. (2024), ao examinarem a inserção de pessoas com TEA no mercado 

de trabalho por meio de revisão sistemática, reforçam a necessidade de compreender os 

múltiplos fatores associados à participação profissional. A literatura sobre o tema 

evidencia que empregabilidade não depende exclusivamente da preparação individual, 

pois oportunidades são influenciadas por práticas de recrutamento, cultura 

organizacional, acessibilidade e atitudes sociais. Dessa maneira, estratégias de inclusão 

precisam alcançar diferentes etapas da relação de trabalho, desde a seleção até a 

permanência e o desenvolvimento da carreira. 

Ao mesmo tempo, programas específicos de contratação precisam evitar a 

reprodução de estereótipos. Direcionar pessoas autistas exclusivamente para 

determinadas áreas sob a suposição de que possuam características padronizadas pode 

limitar escolhas profissionais e reproduzir novas formas de segregação. A perspectiva da 

neurodiversidade enfatiza justamente a heterogeneidade, tornando necessário reconhecer 

que interesses e competências variam entre pessoas autistas tanto quanto em qualquer 
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outro grupo. O princípio central deve ser a correspondência entre perfil individual, 

qualificação e características da função. 

Sob uma visão mais abrangente, trabalho e inclusão social estão profundamente 

relacionados. A atividade profissional pode ampliar autonomia econômica, redes de 

convivência, participação comunitária e perspectivas de desenvolvimento pessoal. 

Contudo, esses benefícios dependem da qualidade da experiência laboral e das condições 

oferecidas ao trabalhador. Martins, Nogueira e Oliveira (2023) evidenciam que a 

discussão sobre inserção profissional de pessoas autistas envolve dimensões sociais mais 

amplas, não podendo ser reduzida ao simples preenchimento de vagas. 

Dessa maneira, promover inclusão profissional de pessoas autistas requer 

transformar processos de recrutamento, integração, comunicação, gestão e 

desenvolvimento de carreira. As contribuições de Bidart e Santos (2022), Lino et al. 

(2022), Carvalho et al. (2023), Martins, Nogueira e Oliveira (2023), Garbin et al. (2024) 

e Cardoso e Castilho (2024) convergem para a compreensão de que acesso ao emprego e 

inclusão efetiva constituem dimensões relacionadas, porém distintas. A perspectiva da 

neurodiversidade permite ampliar essa discussão ao reconhecer diferenças sem reduzir 

indivíduos a diagnósticos, favorecendo práticas que valorizem competências e removam 

barreiras. Em articulação com a inclusão social e educacional, o trabalho integra, 

portanto, um processo mais amplo de garantia de participação, autonomia, pertencimento 

e igualdade de oportunidades às pessoas autistas. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A realização deste estudo permitiu analisar os principais desafios e as estratégias 

relacionados à inclusão social, educacional e profissional de pessoas autistas sob a 

perspectiva da neurodiversidade. A análise desenvolvida demonstrou que a inclusão 

constitui um processo multidimensional, que não se limita à presença da pessoa autista 

nos diferentes espaços, mas pressupõe condições efetivas de participação, pertencimento, 

acessibilidade, autonomia e reconhecimento de suas particularidades. Nesse sentido, 

compreender o autismo a partir da diversidade humana contribui para deslocar 

perspectivas centradas exclusivamente nas limitações individuais e ampliar a atenção para 

as barreiras sociais, institucionais, comunicacionais e atitudinais que interferem na 

participação das pessoas autistas. 
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No âmbito social, verificou-se que o estigma, o preconceito, a desinformação e a 

reprodução de concepções generalizadas sobre o autismo permanecem como obstáculos 

relevantes. A heterogeneidade existente no espectro demonstra que não é possível 

estabelecer um perfil único de características, competências ou necessidades de suporte. 

Dessa forma, estratégias inclusivas devem considerar as singularidades de cada indivíduo, 

evitando tanto perspectivas que enfatizem exclusivamente dificuldades quanto 

concepções que romantizem o autismo ou desconsiderem necessidades concretas de 

apoio. O reconhecimento da neurodiversidade mostra-se particularmente importante 

nesse processo por favorecer uma compreensão pautada no respeito às diferenças e na 

valorização da participação das próprias pessoas autistas nas decisões que lhes dizem 

respeito. 

No contexto educacional, os resultados discutidos evidenciaram que a garantia de 

matrícula não representa, isoladamente, a efetivação da inclusão. A permanência e a 

aprendizagem dependem da existência de práticas pedagógicas flexíveis, formação 

continuada dos profissionais, acessibilidade, adequações individualizadas e articulação 

entre os diferentes atores envolvidos no processo educacional. Desde a educação básica 

até o ensino superior, persistem desafios relacionados à comunicação, às metodologias de 

ensino, aos processos avaliativos, à interação social e à organização dos ambientes. 

Assim, instituições educacionais inclusivas são aquelas capazes de reconhecer diferentes 

formas de aprender e participar, oferecendo os recursos necessários sem reduzir 

expectativas quanto às possibilidades de desenvolvimento dos estudantes autistas. 

Em relação à dimensão profissional, constatou-se que as barreiras podem surgir 

desde os processos de recrutamento e seleção e permanecer durante a integração, a 

execução das atividades e o desenvolvimento da carreira. Modelos seletivos 

excessivamente baseados em habilidades sociais convencionais, ambientes 

sensorialmente inadequados, comunicação pouco objetiva, desconhecimento das equipes 

e ausência de adaptações podem restringir oportunidades independentemente das 

competências técnicas do profissional. A inclusão no mercado de trabalho, portanto, deve 

ultrapassar a contratação formal, incorporando estratégias voltadas à permanência, à 

acessibilidade, à valorização das competências, ao desenvolvimento profissional e às 

possibilidades de progressão na carreira. 

Os achados também permitem reconhecer a interdependência entre inclusão 

social, educacional e profissional. Experiências educacionais marcadas pela 
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acessibilidade e pelo desenvolvimento da autonomia podem ampliar oportunidades 

posteriores, enquanto barreiras acumuladas durante a escolarização podem repercutir na 

qualificação e na inserção profissional. De maneira semelhante, oportunidades de 

trabalho podem favorecer independência econômica, participação social e ampliação das 

redes de convivência. Por essa razão, iniciativas fragmentadas apresentam alcance 

limitado, sendo necessária uma atuação articulada entre instituições de ensino, famílias, 

organizações, profissionais, serviços de apoio e políticas públicas. 

Diante da questão norteadora estabelecida, conclui-se que os principais desafios à 

inclusão das pessoas autistas estão relacionados não somente às particularidades 

decorrentes do espectro, mas sobretudo à permanência de barreiras ambientais, 

comunicacionais, pedagógicas, organizacionais e atitudinais. Como estratégias para 

enfrentá-las, destacam-se a formação e sensibilização de profissionais, o 

desenvolvimento de práticas educacionais flexíveis, a adoção de adaptações razoáveis, a 

melhoria da acessibilidade, a estruturação de processos seletivos mais inclusivos, o 

aprimoramento da comunicação institucional e a participação ativa das próprias pessoas 

autistas na elaboração das medidas que impactam suas experiências. Tais estratégias 

devem ser individualizadas sempre que necessário, considerando que a diversidade 

existente no espectro inviabiliza respostas padronizadas. 

Desse modo, o objetivo proposto foi alcançado ao possibilitar a compreensão 

integrada dos desafios e das estratégias associados à inclusão social, educacional e 

profissional no contexto do autismo e da neurodiversidade. Evidencia-se que avanços 

sustentáveis dependem da transformação dos ambientes e das relações sociais, de modo 

que a responsabilidade pela inclusão não seja atribuída exclusivamente à capacidade de 

adaptação da pessoa autista. Fortalecer uma perspectiva baseada em direitos, 

acessibilidade e respeito à diversidade implica construir condições para que diferentes 

formas de comunicação, aprendizagem, interação e atuação profissional possam coexistir 

de maneira legítima nos diversos espaços sociais. 

Por fim, recomenda-se que pesquisas futuras aprofundem a investigação das 

experiências das próprias pessoas autistas, especialmente em diferentes etapas da vida e 

contextos socioeconômicos, educacionais e profissionais. Estudos empíricos e 

longitudinais podem contribuir para avaliar a efetividade das estratégias inclusivas e 

identificar fatores associados à permanência escolar, à conclusão do ensino superior, à 

inserção laboral e ao desenvolvimento da autonomia. A ampliação dessa produção 
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científica poderá fornecer subsídios para políticas e práticas que avancem da inclusão 

formal para uma participação efetiva, na qual pessoas autistas tenham seus direitos 

assegurados, suas necessidades de suporte reconhecidas e suas possibilidades de 

desenvolvimento respeitadas. 
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